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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E

URBANISMO

Prefeitura de
.

PIEN

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e UrbanismoOrgão requisitante:

NP requerimento: 047/2025

2610612025Data:

Descrição do objeto a ser cpmprado/çontratadp:
Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para realização de projeto eletromecânlco
e execüção de extenso da rede de distribuição de energia baíxa tensão para ligação de energia elétrica em obra de

futuro complexo de escola especial, dos Itens especificados abaixo e e‘m. acordo com b especificado no termo de
referência

l.Elaboração dé projeto elètrórriecânico e ápròvaçâb ná Gbpel;

2.Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
S.Fornecimento e instalado de 03 (três) postes;
4.FornecImento e instalação de 04 (quatro) estruturas de baixa tensão Csendo a instalação ert>03(três) novos postes

e adequação da estrutura em 01 (um) poste já existente);
S.Fornecimento e instalação de aproximadamente 105 metros de cabos de baixa tensão;
6.Fornecimento de fixações, ligações e amarrações necessárias (conectores, tsoladores, ferragens, parafusos e
demais itens necessários).

Justificativa:

Justifica-se a presente contratação tendo em vista a necessidade de estender a rede de energia elétrica dé baixa

tensão para atender a construção de um complexo sediando uma escola especializada: e arena com picadeiro
coberto, localizada na Rua Santo André em Trigolândia/ Piên/PR. Sem esta extensão, pode haver atrasos na obra
comprometendo seu avanço, postergando o acesso da comunidade a educação éspeciaL &se projeto atende
diretamente ao Interesse público, promovendo inclusão social desenvolvimento regional e garantindo infraestrutura
essencial para a prestação de serviço público de qualidade.

Dotação orçamentária:

DotaçãO'Secretaria

08,001,12,361.0009.2020-33,90.39.00.00
Secretaria de Educação

Locai de entrega/prestação bu execução do serviçò/obra:
LOCAL; Rua Santo André, Trigplândia - Piên/PR

Horários: Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

Prazo para entrega/pféstação ou execução do seryiço/pbra:
O objeto deverá ser executado dUrante a vigência.do contrato

CO

Responsávéi por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Willyan Viana Barbosa -Engenheiro Civil -.CREA-PR19Í665/D
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E

URBANISMO

Prefeitura de

PIEN

a) N° do processo licitatórío:
b) N» do cohtrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/áta dé registro de. preços:

■V.
WIllYAN VIANA BARBOSA"

Engenheiro Civil
CREA-PR 191665/D

jS^LJÕÊMÍRJÍ ÍsFdÍSnDRÃdF
Secretário Münid] <a\ de Planejamento,

I Obras e Urbanismo
[ Decreto n° 228/2023
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PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Contratado de empresa éspecialízada em serviços dé engenharia elétrica para realização

•de projeto eletromecânico e execução de exténSãO da rede de distribuição de energia baixa tensão,

para ligação de energia, elétriça em obra de futurO:complexo de escola especial.

1. DESCRIÇÃO DA necessidade DA CONTRATAÇÃO

O município de Piên precisa estender a rede de energia elétrica de baixa tensão para atender

a construd-O de um complexo sediando urna escola especializada e arena com picadeiro coberto,

localizada na Rua Santo André em Trigolândia,,Piên/PR. Sem esta extensão, pode haveratrasos na

obra comprometendoseú avanço, postergandoo acesso da comunidadea educação especial. Esse

projeto atende diretamente ap interesse público, promovendo inclusão social, desenvolvimento

regional e garantindo infraestrutura essencial para a prestação de. serviço público de qualidade,

2. LEVANTAMENTO DE mercado

Pesquisas forarn realizadas cprn empresas da rsQiãp especializadas ern serviços de engenharia

elétrica. Foram identificadas ao menos três empresas com experiência comprovada em projeto

elétrico e extensão de rede, fazendo o levantamentode preços, prazos e metodologia.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Contratação de empresa especializada para:

a. Elaboração de projeto eletromecânico completo conforme normativas da COREL, com ART

e registro para aprovação;

b. Execução dá extensão da rede de distribuição dé bãí)« etnsão. Instalado de postes e
cabeamento necessário atè a entrada de energia do complexo.

Essa solução fòi escolhida por;

a. Alto grau de especialização exigido (projeto + execução);

b. Redução de riscos técnicos e legais;

c. Economia por contratação integral çom rnesma empresa e padronização dos padrões de

projeto e execução.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para üm trecho èstirhadò.de 105m, fornecimentp e instalação de:

• 03 (três) postes de concreto;

• Ó4 (quatro) estruturas de baixa tensão;

• 105 metros de cabo de baixa tensão;

• Fixações, lígaçoes e amarrações necessárias (Conectores, ísoladores, ferragens, parafusos

e demais itens necessários);

• Elaboração de projeto eletromecânico a ser aprovado pela ÇOPEL;

CM

O
CVJ

O

CO
CM

E

N

Ò
n
£
O
O

X

n
>

X

Ui

c
•D
Ui

LU

O
O

o
T!

Ui

c



06

I

i

PIÊN
PREFEITURA

• ART (anotação de rèspohsãbllidade: técnica);

5. E^MATIVA DO PREÇO

A estimativa de custo inicial para atendimento às demandas atuais foi tomada com base na

elaboração, cotação em valores fornecidos por empreas da região que prestam esses típos de
serviços.

Com base em três cotações formais (em anexo):

ELETROCHESKI INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA - CNPJ: 8í.2'M.766/a00Í-13

3B GUIMARÃES CONSTRUÇÕES ELETRICAS LJDA - CNPJ: 08,055.581/0001-70

CONSTRUCEL CONSTRUÇÃO DE OBRAS ELETRICAS,LTDA - CNPJ: 79;121139/0001-82

Desse modo, utilizando ,o menor valor cotado, o valor previsto da contratação dos serviços

descritos será de R$ 26.800,00 (vinte e seis mil oitocentos reais).

6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não aplicável.

7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Foram analisadas possíveis outras contratações, como sistemas ou instalações

complementares, mas cohciuiu-se que o objeto é autocontído, sem Interdependência corti outras

contratações atuais. Nenhuma licitação compíementar em andamento.

8. AUNHAMENTO COM PAC (PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES)

A demanda não Constava riò PAC, pois trata-se de despesa de emergência técnica para

continuidade da obra. Documentedp como justificativa excepcional, com registro administrativo

próprio.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

• Disponibilizar energia elétrica ao complexo, permitindo continuidade da obra;

• Garantir operação da escola e arena;

• Incrementar infraestrutura pública, atendendo pessoas com necessidade especial;

• Promover inclusão social, e desenvolvimento local.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO

O município dispõe de equipe técnica composta por engenheiros civis para: acompanhar o

projeto e executo, fiscalizando em conformidade com o projeto apròvádo, normas técnicas,
segurançae condiçõesambientais.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS
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Obras .e- serviços de engenharia geram iresíduos e rejeitos e a fase de planejamento da

contratação deve considerar: medidas pãra a minimizar suá geração e prever sua déstinaçâo

ambiental adequada,
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construção civil, descarte de resíduos sólidos da construção civil. Orientações complementares

acérca da susteritabilídade da prestação almejada serâo. repassadas pela 'físcallzação competente,

12, A/ÍÃBÍLIDÀDÈ DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes néste Estudo Técnico

Preliminar e seus anexos, e considerando a exlstêndaide planejamento orçamentárlo que. assegura

recursos suficientes para subsidiar a contratação, declaramos qué a:Còntratação por dispensa

de licitação é viável, com o objetivo de,garantir a continuidade das obras e o pleno:atendimento

das necessidades atuais e. futuras relacionadas ao; fornecimento de energia eíétríca no local.

Além dos critérios técnicos e econôrnícos,.destara-se o relevante interesse social envolvido,

considerando que a medida visa a ampliação e o aprimoramento da infraestrutura pública,

prpmovendo a educação e estimulando a inclusão sodal e o desenvolvimentolocai, contribuindo

para a melhoria da qualidade devida da população beneficiada.

A contratação ora proposta está eiti conformidade com òs padrões técnicos e preços de

mercado, assegurando a legalidade, a econprrjlddade e a eficiência na; aplicação dos recursos

públicos.

Piên, 24 de junhp de 2025

ri

[A
;OSAWÍLLYAN VIANA BARE

Engenheiro Civir
CREA-PR 19.1665/D
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CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário Municipal De planejamento
Obras E Urbanismo
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÜMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estiniativá do Vator da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Forjiecimentp
9. Recebimento e Critério de Aceitaçâo^o Objeto
ÍO. Modelò de Gestão do Contrato

11, Obrigações dà contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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PREFEITURA

OBJETO

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para realização de

prójèto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de energia baixa tensão
pára lígaçâó de energiaelétrica erh òbia dé füfiJro compIé»(o de escdía especial.

2. lESPEÇIFIGAÇQEsi

2.1. As especifícações do objeto estão estabelecidas abaixo:

1. Eiaboraçãò de.projeto eletromecânico e aprovação na Gopel;
2. Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
3. Fornecimento e instalação de 03 (três) postes;
4. Fornecimento è instalação de 04 (quatro) estruturas de baixa tensão (sendo a Instalação em

Ò3(três) novos postes è adequação da estrutura em 01 (um) poste já existente);
5. Fornecimento e instalação de aproximadamente 105 metros de cabos.de bàixá tensão;
6. Fornecimento de fíxações/ ligações e amarrações necessárias (conectores, jsoladqres,

ferragens, parafusos e demais itens necessários).

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta còiitrátação liãó se enquadra còmò sendo de. bem de luxo, conforme art.. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.4. A presente demanda não consta no Plano Anual de Contratações, por tratar-se de despesa

emergenciai de natureza técnica, imprescindível à continuidade da. obra. A situação foi devidamente

caracterizada como excepcional, estando documentada em processo administrativo próprio, conforme

preveem os normativos aplicáveis.

3^ CONTRATAR

3.1. O custo estimado to.tal da contratação é de R$ R$26.800,00 (vinte e seis mil oitocentos
reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

3.2. A estimatíva de custo levou: em consideração o risco envolvido na contratado e sua alocação
entre’contratante e contratado, conforme especip.cado na matriz de risco constante dò Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro dé Preços, bs preços registrados poderão ser alterados oü
atualizados em decorrência de eventual red^uçio dos preços praticados no mercado ou, de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata atl
como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinto de quaisquer tributos pu encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serâo reajustados os preços registrados, respeitada a contagem! da anualldade e o índice
previsto pará ,a contratação; ou
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3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do Interessado^ conforme critérios definidos para a
contratação.

[FORMAJ ÇRITÉMOS. DE SELEÇÃO DÕfORNEÇEDOR

4.1. Ó fornecedor será selecionado por melo de contratesão direta, tendo em yista a DISPENSA de
licitação.

5. :]UsnFÍÇÃTlVA#Mfi

5.1. Justifica-se a presente contratação tendo em vista a necessidade de estender a rede de energia

elétrica de baixa tensão para atender a construção de um complexo sédiando üma escola
especializada e arena com picadeiro coberto, localizada na Rua Santo André em Trlgolândia, Piên/PR.
Sém esta extensão, pode haver atrasos na obra comprometendo seu ayanço, postergando o acesso

da comunidade a educação especial. Esse projeto atende díretamente ao interesse público,
promovendo inclusão social, desenvolvimento regional e garantindo Infraestrutura essencial para a

prestação de serviço público de qualidade.

6. jRÒNTE ÒR:çAMENTARIA .

6.1, As despesas decorrentes da. presente contratado correrâo à conta de recursos específicos
consignados ho orçamento do Município de Plên.
6.2. A contratação. será atendida pela seguinte dotação: 08.001.12.361.0009.2020-?

33.90.39.00.00

’í-6,-3. A doteçâo relativa áds exerciclós financeiros .subséqüéntes sèrá Indicada âpós aprovação da Lei
• • Orçamentária respectiva e liberado dos créditos correspondentes, mediante apostílamento.

.«Cl'

JÊXIGÉNCIAS DEiHABIljTAÇÃO'?:

7.-1. A habilitado dos interessados em participar d? presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

^ .• B; LOGAL E PRAZO pE.ENTREGA E FORMA DE FÕRNECÍMENtÓ

8.1. LOCAL: Rua Santo André, Trlgolândia, Piên/PR.C;

8.2. PRAZO: 45 dias.

»3-

m

8.3.0 fornecimento do objeto será integral.
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Os bens setão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelp(a) responsável pelo açprnpanharnento
e fiscalizado do contrato, para efeito de posterior verificado de .sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1. CM

N

E
ü

(C

V L)/
O

CL

ÇQ
>

CL

ifí

.©.n gpvernodepien. 2
■o

m<

o
c

o
•o

c

o
t/i



.» *

I

I PIÊN
SECRETARIA DE'

ADMINISTRAÇÃO
Ê FINANÇAS

PREFEITURA

Os beris poderão sér rejeitados, nd otdo oU em pátie^ inclusive antes dó récebíménto9.2.

provisório, quando em desacordo com as èspecificaÇões constantes lió Termo dé Referência é na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No casò de reprovado do óbjetò, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de ISidlas.

9.4i p recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias úteis, a còntar do recebimento da
nota físcaí ou jnstrqmentp de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o sUbitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recèbimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.^

9.6. O prazo, para recebimento, definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando fiouver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dirnensão, qualidade e

quantidade, deverá, ser observado o teor do art, 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à
efnpfesá pará .èmissão dé Nota Rscal pertinente ;â parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo ;não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proflssional pela perfeita execução do contrato.

VÓ?'. MODEiaO DEljGEOTAO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei. n^ 14.133, de 2Q21, e cada parte responderá pejas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o atO exigir taíformalidade, admitÍndo.-se,o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. Ó órgão òu entidade poderá corivócaf fêpfeséhtáhte da empresa para adoção de

providências que devarn ser cumpridas de imediato.

10.5; Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

, fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.
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SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

10.6. A execução do Contrato deverá ser aconipanháda e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do contrato,

du pelos respectivos substitutos.

lO.e.li A fiscalização de que trata este itefn nãò exclui hem reduz a responsabilidade da forhecedoray

inclusivè perante terceiros, por qualquer irregularidade,.ainda.que resultante de ímperfeiçÕés'técnicas,
vídbs redibitórlos, ou emprego de mátérial inadequado õu dé qüalidâdé inferidri- e, ha .ocorrência
desta, não Implica em corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021,

10.7., Ò fiscal do contrato anotará em, registro próprio todaS' as ocorrências relacionadas oom a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia,, mês e ano, bem como o nome doS

funcionários eventualmente envolvidos, determiriandó ò: que for necessário à régulárização das faltas

ou defeitos observados e, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis,

10.7.1.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o, fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando, prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará áo gestor do contato, em têmpó hábil, á situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
‘t '

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, ,em tempo hábil, o término õq

contratosobsuaresponsablüdade, com vistas à renovaçâotempestiva ou à prorrogação contratual. ■ ‘ ‘

10.8. O fisca.I-.doícontratp verificará a mânütenção das condições de habilitação da cÓFÍtratac!a>'-'

acompanhará.o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas ,e a formalização de apostíiaipento e
termos aditivos; solicitando quaisquer documentos cbni'prút3átóriós‘pèrt1nentes, caso neceÃárid:

10.8.1. Caso ocorra' descümprirrierito das Obrigaçõé*s cdritratuàis, o fiscal do contrato’ atuará

' tempestivamente na solução do • problema/reportarido^^ao igestor,.do contrato para que, tome las';

providências cabíveis> quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestòr do, contrato coordenará a atualização do. processo de acompanhamento, e ;

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de^seMço, do ,registro de ocorrências,, das

alterações e das prorrogações contratuais, elábdráhdo^'fe1átorÍoVcom vistas'a verifitaçãò/da -

nécessidàde de adequações do contrato pãrá fins dé atehdímèntç,dá finalidade dá adrriinistrapp.. ,
10.10. O gestor do contrato acompanhará òs régistrõs reàlizád^os péios fiscais dó contrato, dè todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato é as medidas adotadas, informando^ se for p - . ,

caso, à autoridade superioràquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato..açompanhará 'a, maoütençãor.dasíyco ndições de habilrta,çâo'da..;'-/

contratada, para firis de empenho dé despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

flúxo nprmal da liquidação e.do pagamento da despeSg.mOtelâtó.frpde riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato emitirá dbcumentp cpmprobatórip da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pe|o contratado,

com menção ao seu desempenhona execução contratual,baseado nos indicadpres pbjetivamente

i I* t
• •

7 ' ,

'iC *

fO

CO

CNJ
o
CM

CO
O

(O
CM

E
d)

N

üI

CO
JZ
u

o

o:

(0
>

K
ifl

® ^ governodepien <0

■O
.......

LU

O
c

o
•D
•c
CD
CA

C



I

I

PIÊÜ
SECRETARIA DE

ADMINlSTRAÇAO
EFINANÇAS
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor dó contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

resporisabilizaçlo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns Í4.133, de 2021, dü pelo agente oü pelo setor com competência para tal, conforme
0 caso.

10.14. Ogèstordocontrato .deverá elaborar relatório final com informações sobre a Consecução dos

objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato devérá enviar a documentação, pertinente,ao setorde contratos para a

fórmálizáçãódòs procedimentosde liquidaçãoe pagamento,no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos dò contrato.

iÕBRÍGÁÇOES PÃjCONTRATAPAv

11.1. A Contratada obríga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no^s) prazo(s) e no(s) !ocal(ls) indicados pela
Secretaria/Órgão sòlidtante, em estrita observância das especificações do Êditaí e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, dó Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de li. de setembro de 1990);

llilé2.1. O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de^ a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, ho, prazò máximo de 15

(quinze) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referêiicia;
11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e OÍto) horás que

antecede a data da entrega, oa motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações,

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ha licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardalmènte, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que. está obrigada, exceto nas condires
autorizadasno Termo de Referência,edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Rèspònsabilizar-se pelas déspesás dos tribütos, encargos trabalhistas, previdericiários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam pu venham a incidir na execução dp contrato,.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do cxintrato/Ata, mantendo
em día suas obrigações fiscais.

114.8.1 No que se refere a prestação de seivíços que necessita ,dè. funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia; api;esentando mensalmente a prefeitura municipal.
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12.1. A Contratante obríga-se a;

12.1.1. Receber prbvisofíáménte o material ou fiscalizar os sérvíços^- disponibilizando locãl, .data e
horário;

12.1,2. Verificar mínuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitado e .

recebimento definitivos;

12.1.3.Í Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrateda/ através de servidor

especjalrnentedesignado;

13: /ÍLEGISlÃÇÃO:AglàÇADA'

13.1.0 Presente etrmo de referência se submete íntegralmente a Lei N® 14.133/2021.

14. WGENClA^DòreONTRATO ,

14.1 A vigência dp Contrato.será, de 12 (doze) rneses a contar de sua publicação, podendo seu prazo
ser prorrogado caso; haja necessidade e conveniência por parte da Contratante, respeitada a
legislação em vigor.

15.: FdNTE$ PEjPESQUiSA »

15.1. Locais onde forarniealizadas as cotações: ,

ELETROCHESKI INSTALAÇÃO E MANIJTENÇÃO ].TPA- CNW: 81.244.766/0001^13; -

3B GUIMARÃES CONSTRUÇÕES ELCTRICAS LTPA- GNPJ; 08.055.581/0001-7 0^

CONSTRUCEL CONSTRUÇÃO DE OBRAS ELETRIÇÀS LTDA - ÇNPJ: 79;123.139/Qq0Í:82

>

•f

r-I I;v

4.

.1
'H.. íi •

.. ('■

Elaborado em:25 de junho de 2025.

j M. • .

Vo ; ,r,. •.

.LYAN VIANA BARlBOSA

Engenheiro Ovíl •

CR^-pR,191665/p.
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Estado do Paraná

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo, informam que está aberta a apresentação de

propostas para o Seguinte Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços

de engenharia elétrica para realização de projeto eletromecânico e execução de

extensão da rede de distribuição de energia baixa tensão para ligação de energia

elétrica em obra de futuro complexo de escola especial.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ.

• Inscrição no Órgão técnico competente da empresa e documentos do responsável
técnico.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 01/07/2025, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 26 de junho 2025.

Claudemir José de Andrade '

Secretária Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo



ONSTRUCEL
coflstrv^&«t de obros elétricos lido.

Orçamento n° 316/2025.

São José dos Pinhais, 25 de junho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Prezados (as) senhores (as):

Apresentamos nossa proposta comercial de preços, para execução de serviços de
engenharia elétrica, conforme descrições abaixo:

REALOCAÇÃO DE POSTES:
Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);

v' Elaboração de projeto eietromecânico e aprovação na Copei;

Fornecimento e instalação de 03 (três) postes;
^ Fornecimento e instalação de 04 (quatro) estruturas de baixa tensão;

Fornecimento e instalação de aproximadamente 105 metros de cabos de baixa tensão;

^ Fornecimento de fixações, ligações e amarrações necessárias.

OBSERVAÇÕES:
1. Caso o cliente CONTRATANTE não seja do estado do Paraná, poderá haver alteração no valor

devido a possíveis diferenças de alíquotas entre os estados.

2. Do ponto de vista tributário e de encargos, a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço (NFS-e) será --
emitida nos seguintes parâmetros:
- Materiais + Equipamentos: 50% (não será emitida Nota Fiscal de Materiais, sendo acrescido na

Nota Fiscal de Serviço o termo “aplicação de materiais");
- Mão de obra: 50%;

* A alíquota de ISS depende do município onde o serviço será prestado;
* A alíquota de INSS é de 3,5%, incidindo sobre a Mão de obra.

3. Na hipótese de a CONTRATADA não conseguir realizar os serviços na data prevista por
impedimento da CONTRATANTE (obstrução de tubulação, não liberação da entrada na obra da

equipe executora, será cobrado uma taxa de R$2.500,00, por conta do retorna na obra;
4. Este orçamento possui valor estimativo. Caso a Copei peça alteração no projeto ou após visita in

loco seja necessária alguma mudança, o valor deverá ser recalculado;

5. Devido à instabilidade do mercado, faz-se necessário a revisão dos valores caso o aceite do

orçamento seja após a validade da proposta;
6. Nesta proposta não está previsto o trabalho em desligamento em dia de domingo e/ou serviços

com equipe especializada de linha viva, caso seja necessário o valor deverá ser recalculado;

7. Essa proposta não contempla a disponibilidade da equipe executora para integração.

VALOR TOTAL DA OBRA (MATERIAL+MÃO-DE-OBRA+EQUIPAMENTOS):
R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais).

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
A combinar

ISS 0^913
- SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR""

ENGENHARIA@CONSTRUCELCOM.BR’

www.construcelcom.br

CNPJ 79.123.139/0001-82

RUA ALMIRANTE ALEXANDRINO*. 2039

(41) 3283-5883

(41) 3283-4100

INSCR. EST. 105.00526-10

■ AFONSO PENA
- •s

I Inserido por Esdras Rva Rocha Cruz em: 26/06/2025 11:31:43.
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ONSTRUCEL
consbv^&es obros elétricos jtdo.

Orçamento n° 316/2025.

São José dos Pinhais, 25 de junho de 2025.

PRAZO DE EXECUÇÃO:
Até 45 dias após a assinatura na carta acordo (documento emitido pela Copei) e a liberação do
projeto aprovado para execução;

LOCAL DOS SERVIÇOS:

Piên/PR

VALIDADE DA PROPOSTA:

60 dias a partir desta data.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Gabriel H. A. Belisario

Engenharia

‘ CNPJ 79.123.139/0001-82

RUA ALMIRANTE ALEXANDRINO, 2039

(41) 3283-5883

(41) 3283-4100

INSCR. EST. 105.00526-10

- AFONSO PENA

ISS 09913

- SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR

ENGENHARIA@CONSTRUCELCOM.BR

www.construcelcom.br

I Inserido oor Esdras Rva Rocha Cruz em: 26/06/2025 11:31:43. ]
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^ETROCHESKI
'-.W INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDÂ' ,

Ref. Elk. n" 0161-2025

São José dos Pinhais, 02 de junho de 2025.

A

Prefeitura Municipal de Piên

Através desta, levamos ao^cohhêcimenCTê^VySa., nosso orçamento para/ealocação de postes em rede de
distribuição elétrica aérea Copei, conforme solicitado, localizado no município de .Piên, Paraná/PR. Nosso orçamento

contempla fornecimento projeto-miateriais e mão de obra onde temos: /

OBJETO: / /1)

Elaboração de projeto elétrico de extensão em conformidade confias normas Copei;
ART (Anotaçãoíoe.ResponsabilidadeJIjécnica) dos serviços asnãaa.por.Engenheiro Eletricista;

Fornecimento e instalação de 03 (três) postes; /
Fornecimento e montagem de 04 (çníatro) estruturas de baixa tensão; /
Fornecimento e lançamento de 105 (cento e cinco) metros de cabo de baixa tensão;

Fornecimento e instalação de ligações, conexões e fixações. /

2) PREÇO GLOBAL:

R$ 28.150,00TOTAL.

(vinte e oito mil e cento e cinquenta reais);

PRAZO DE EXECUÇÃO:3)

1 7
a) Confecção do projeto observando as formas técnicas da,Cope[;

Até 30 dias úteis para levantamento e elaboração de projeto;

Aprovação do projeto pela Copei: j y
Até 25 dias para a Copei analisar e aprovar o projeto^elaborado para emissão da Carta-Acordo;

Execução: j Y
Até 90 dias após assinatura da Carta Acordo,(aocumento emitido pela Copei).

b)

c)

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:

A combinar

4)

5) VALIDADE DA PROPOSTA:

60 (sessenta) dias a partir desta data.

Nota:

A elaboração do projeto de rede elétrica está sujeita a viabilidade técnica no local. O orçamento poderá

sofrer alterações no preço;

a)

í RuaTeodoro Franco de Oliveira, 539 (511)- Iná
CEP: 83065-190 - São José dos Pinhais - Paraná

CNPJ: 81.2441766/0001-13 - Inscrição Estadual: 10.504.649-93
Fone: (41) 3382-4232 - e-mail; projeto@eletrocheski.com.br

]I Inserido oor Esdras Rva Rocha Cruz em: 26/06/202511:31:43,
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tETROCHESKI
INSTALAÇÃO EMANUTENÇÃO LTDA

Ref. Elk. n" 0161-2025

Diante da instabilidade do mercado nos produtos que compreende a obra de rede elétrica, se faz necessito

realizar revisão na proposta após o prazo de validade da mesma descrita no item 5 deste orçamento,

recalcuIando-os; / ^
Se houver necessidade de equipe de linha-viva e/ou horas de domingo por exigência da Copei, os valores

adicionais destes serviços devem ser calculados em proposta separada conforme a demanda necessária,

as quais devem se aprovadas pelo cliente por escrito com emissão da ordem de compra.

b)

c)

Sem mais para o momento, e.certos.de-atendê5los:da melhor forma ível, subscrevemo^nos.

Atenciosamente,

Amauõi^^^ocha
Spel^Gerente

! Rua Teodoro Franco de Oliveira, 639 (511)- Iná
CEP: 83065-190 - São José dos Pinhais - Paraná

CNPJ: 81.2441766/0001-13 - Inscrição Estadual: 10.504.649-93
Fone: (41) 3382-4232 - e-mail: projeto@eletrocheskj.com.br

I Inserido oor Esdras Rva Rocha Cruz em: 26/06/2025 11:31?^
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GUnVIARAES CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS,

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTPA.

N/REF:.JB 325/2025

São José dos Pinhais, 25 de JUNHO de 2025

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
A/C Sr. ESDRA

Prezado Senhor:

Vimos pela presente apresentar proposta para construção de instalações elétricas conforme

solicitação de V.Sas.

Elaboração do projeto elétrico, fornecimento de materiais e mão de obra para construção
de uma rede em baixa tensão com instalação de 03 postes de concreto em Piên-PR.

Efetivação de todos os contatos com a COPEL visando a execução dos serviços dentro

de seus padrões técnicos
Anotação de responsabilidade técnica - CREA

a-

b-

c-

1-CUSTOS DOS SERVIÇOS: Para completa execução dos serviços íica estipulada a
importância global de R$ 28.980,00 (Vinte e oito mil novecentos e oitenta reais).

2- PRAZO DE EXECUÇÃO:
Os serviços serão executados até o dia 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta-

Acordo emitida pela COPEL.

3- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:-
- Faturado 20(vinte) dias após a execução dos serviços.

RUA HEBMENEGILDO SOARES MACGADO, 70 TEL/;FAX: (0XX41)3384-5344
SÂO JOSE DOS PINHAIS - PR email: jb.elétrica@avalon.sul.com.br

I Inserido 00^Esdras Rva Rocha Cmz em: 26/06/2025 11:31 r43.
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GUIMARAES COIVSTRTJCÕES ELÉTRICAS.

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,

4- PRAZO DE VALIDADE:

Nossa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de emissão.

5- OBSERVAÇÕES FINAIS:
-Nossos serviços são de primeira qualidade e atendem as normas da ABNT e COPEL.

Sendo o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente.

' Assinado de forma digital por
ELAINE CRISTINA V euinecristinaguimaraes

GUIMARAES DE SOUZA ferreIRA:02498527990
FERRE[RA:02498527^90‘Dãâdsr^025.06.25 16:03:56

ELAINÈ C g'dE SOUZA
Eng® ELETRICISTA

CREA-85.653/D

RUA HERMENEGILDO SOARES MACGADO, 70 TEL/;FAX: (0XX41)3384-5344
SÂO JOSE DOS PINHAIS - PR emaü: jb.elétrica@avalon.sul.coin.br

I Inserido por Esdras Rva Rocha Cmz emt 26/06/2025 11:31'43!
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

CPF/CNPJ: 79.123.139/0001>82

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas fCNEPl apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:04:38 do dia 02/07/2025 , com validade até o dia 01/08/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: iWloVóQIIEBCZbUFfWJB

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 79.123.139/0001-82

Requerente: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consultaao banco de dados da Coordenadoriade

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

..juais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n*’ 113/2005.

Certidão emitida em 02/07/2025 14:05:07, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.QOv.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 547671261

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONSTRUCELCONSTRUCOESDE OBRAS ELETRICAS LTDA
CNPJ: 79.123.139/0001-82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:56:06 do dia 24/06/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/12/2025.

Código de controle da certidão: 6E21.5918.635B.ABFF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar mpnmir

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

79.123.139/0001-82

CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

RUA ALMIRANTE ALEXANDRINO 2039 / AFONSO PENA / SAO JOSE DOS

PINHAIS/PR/ 83045-210

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/06/2025 a 25/07/2025

Certificação Número: 2025062607390527328919

Informação obtida em 02/07/2025 14:07:37

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 79.123.139/0001-82

Certidão n°: 37295194/2025

Expedição: 02/07/2025, às 14:10:56

Validade: 29/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 79.123.139/0001-82, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou era

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciarios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

certidão negativa de debito ***

N°: 22791/2025

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA

cer'^dAo compreendidos.
2.A PRESENTE CERTIDAO TEM VALIDADÊ DÇ' 60 DIASy A CONTAR DA DATA

DA EMISSAO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022. '

3. A ACEITAÇAO da PRESENTE CERTIDAO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE
SUA VALIDADE NA INTERNET,' NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br.

CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO

AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO

If

II

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: CONSTRUCEL CONSTRDCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

INSCRIÇÃO MUNICIPAL;: 9913CNPJ/ 79.123.139/0001-82
CPF:

BAIRRO: AFONSO PENA

ENDEREÇO: RUA ALMIRANTE ALEXANDRINO, 2039

COMPLEMENTO: APTO:BLOCO:

SÃO JOSÉ DOS PINHAISCIDADE:

SITUAÇÃO: ATIVA

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 4cb0758c34fe53b0069f5185fc4ec38a

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: llttps://fmancas.sjp. pi.gOV.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 12 de maio de 2025

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N* 1101 - CENTRO- CEP: 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800.

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

LICITAÇÕES

DISPENSA

PROTOCOLO 3752/2025

MAPA COMPARATIVO

FORNCEDOR1 FORNCEDOR2 FORNCEDOR3DESCRITIVOS E QUANTIDADES

Item
CONSTRUCEL ELETROCHESKI JBDescrição do material Quantidade

n"

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica
para realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede

de distribuição de energia baixa tensão para ligação de energia elétrica em
obra de futuro complexo de escola especial.

R$ R$ R$ 28,150.00 R$ R$ R$ 28,980.0026,800.00 26,800.00 28,150.00 28,980.0011

R$ R$ R$ 28,980.0026,800.00 28,150.00TOTAL

MELHOR PREÇO

/IREF!

CONSTRUCEL

CNPJ 79.123.139/0001-82

JN5

CO

<:(
X» uu!• !(t ■



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3752/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para

realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de energia baixa

tensão para ligação de energia elétrica em obra de futuro complexo de escola especial.

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

08.001.12.361.0009.2020-33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

k.7 ilS W :/>Saldo Atualizado em _
(J/Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

hrs R$às

yU

José Luiz^ fe Barros
R 049922/0-8

Matríçxjla 35076-1

l?K

Contador

7) CURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
âisponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentáriodeverá ser consultadono momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicítante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidadecom o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Siivaí^rTeíxeira Jung
Secretária M/nicipal de Administração e Finanças

Eíecreto 229/2023

I

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3752/2025

OBJETO; Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para realização de projeto
eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de energia baixa tensão para ligação de energia
elétrica em obra de futuro complexo de escola especial.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art 75. É dispensável a licitação:
11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justifica-se a presente contratação tendo em vista a necessidade de estender a rede de energia elétrica de

baixa tensão para atender a construção de um complexo sediando uma escola especializada e arena com

picadeiro coberto, localizada na Rua Santo André em Trigoiândia, Piên/PR. Sem esta extensão, pode haver

atrasos na obra comprometendo seu avanço, postergando o acesso da comunidade a educação especial. Esse

projeto atende diretamente ao interesse público, promovendo inclusão social, desenvolvimento regional e

garantindo infraestrutura essencial para a prestação de serviço público de qualidade

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básk» ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Rnanceíras.

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente.
I

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. I

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficiai, peto prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, §3° da Leino

14.133/21.

[x] fol(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
[ ] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Píên, 02 de julho de 2025.

EDUARDO HEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 3752/2025

Assunto: "contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para
realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de energia

baixa tensão para ligação de energia elétrica em obra de futuro complexo de escola especial".

Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para

realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de energia

baixa tensão para ligação de energia elétrica em obra de futuro complexo de escola especial".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, togo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Além disso, 0 objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Página 1 | 4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136rttn

Art. 75. E dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV * demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

contratado;

preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

dos exigidos;

compromisso a ser

mínimaqualificação
VI razão da escoiha do

VII justificativa de

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, devendo ser efetuada uma ressalva em relação a estimativa das despesas, conforme Inciso

II do artigo 72 da Lei 14.133/2021, pois o orçamento acostado ao procedimento contém a ressalva de

que se trata de valor estimativo.

Todavia, tal fato não pode ocorrer por se tratar de obrigação de resultado, e não

obrigação de meio, assim sendo, existe o dever de ocorrer a prestação de serviços e a sua entrega de

forma satisfatória pelo valor do orçamento.

No procedimento de n.o 4086/2024 a mesma empresa foi contratada, e, naquela

oportunidade não constou esta ressalva de tratar-se de orçamento meramente estimatívo. Assim sendo,

orientamos a Secretaria requerente para que na formalização contratual conste expressamente que o

preço máximo a ser pago pelo referido serviço é o preço da cotação, não podendo ocorrer nenhum

complemento contratual.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

peio período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

d
Página 2|4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração, emitida pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear as despesas da presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do

art. 75 da Lei no 14.133/21.

Com a ressalva de que a secretaria requerente deve constar expressamenteno

documento contratual de que o valor máximo a ser pago a contratada é o valor do

orçamento, e, que não será pago nenhum valor adicional pela realização do referido serviço.
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se Imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de nP 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 08 de julho de 2025.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

laíany Catfólín^e Araújo
/ Procurad5)i=a^urídica

111.206

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

fomia justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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Preférturade

PIEN

MUNICiPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 3752/2025

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 030/2025

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75", Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para
realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de

energia baixa tensão para ligação de energia elétrica em obra de futuro complexo de escola
especial.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR TOTAL: R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais)

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020-3390390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 de julho de 2025.

Maicon Grojsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
X’

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 030/2025

PROTOCOLO: 3752/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para
realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de

energia baixa tensão para ligação de energia elétrica em obra de futuro complexo de
escola especial.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELETRICAS LTDA CNPJ:

79.123.139/0001-82

VALOR TOTAL: R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 08/07/2025
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Avenida Brasília, n® 1271, Bairro Centro, na cidade de Pérola

D’Oeste, Estado do Paraná, CEP 85.740-000, representada por seu

representante legal o Sr. Eclesio Cassia Fernandes, portador do
CPF/MF n® 048.849.119-38, residente e domiciliado na Cidade de

Pérola D’Oeste, Estado do Paraná^ declarada vencedora peb vator de
R$ 62.573,28 (sessenta e dois mil quinhentos e setenta e três reais e

vinte e oito centavos).
Valor Total:

RS 62.573,28 (sessenta e dois mil quinhentos e setenta e três reais e

vinte e oito centavos).

Art. 7® Para estimar a receita decorrente do Imposto sobre a

Transmissão de Bens Inter-Vivos de Bens Imóveis - ITBI - será

considerado a arrecadação do referido in^sto ik> exercício, acrescido

de correção peb INPC fM^ojetado, além da expectativa de crescimento

no setor imobüiárb, atuabzaçào dos cadastros imobiliários, cebrídade

dos processos e a impbmentação de medidas visando tanto a

otimização da fiscalização quanto a melhorias operacionais no fisco.

Art. 8® Para estimar a receita decorrente do Iirqx>sto sobre Serviço de

Qmiquer Natureza - ISSQN - será considerado o reajuste de preços
pela inilação, além dos avanços nos processos operacbnais e

in^bmentação de medidas visando a otimização da fiscaUzaçào,
cebrídade nos {Mxxessos, cidadania ifscal e melhorias nos processos

de inteligência.

Pérola D’Oeste/PR, 08 de julho de 2025.

EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Munbçal

Art. 9® Este Decreto entra em vigor na data de sua pubhcaçâo.Publicado por:
Lais Fernanda Gindrí Schwingel

Código Ideotíficador:3DEF84B4 Piên^R, 07 de julbo de 2025.

MAJCON GROSSKOPF

Prefeito
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código IdentificadonAD7C91C2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO E FINANÇAS
DECRETO N® 255, DE 07 DE JULHO DE 2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 256, DE 08 DE JULHO DE 2025

DECRETO N® 255, DE 07 DE JULHO DE 2025.

REGULAMENTA A METODOLOGIA DE

CÁLCULO DE REPASSE DE IR, FPM, ICMS,
IPVA, E DAS RECEITAS PROVENIENTES DO

IPTU, ITBI, ISSQN.

DECRETO N®256, DE 08 DE JULHO DE 2025.

ALTERA O DECRETO N® 195, DE 16 DE
OUTUBRO DE 2019.

O Prefeito Munic^l de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições bgais, ccmferidas peb art. 66, item IX, da Lei Orgânba
Munbpal,

O Prefeão Munb^l de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atrbuições bgais, conferidas peb art. 66, item IX, da Lei Orgânba
Munb^l,

DECRETA:
DECRETA:

Art. r Para a projeção das Receitas Orçamentárias será tomado como

parâmetro:

I - os índbes de expectativa de inflação (INPC);
II - a arrecadação tributária;
III - histórico de arrecadação de receitas de anos anteriores;

IV - Expectativa de arrecadação para o exercbb seguinte.

Art 2® Para a projeção do repasse do Imposto de Renda será aplbado
0 INPC sobre a receita realizada do ano anterior, salvo reduções do

quadro de pessoal do Poder Executivo e Legislativo Munb^l

Art. 3® Para estimar o repasse da cota parte do Fundo de Partic^ção
dos Munbpbs - FPM - será mensurada a ejq)ectativa de arrecadação

do aiK) corrente e observado o índbe esperado do INPC.

Art. 4“ Para estimar o repasse da cota parte do Inposto sobre

Operações Relativas à CircuJaçào de Mercadorias e sobre Prestações

de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunbipal e de

Comunbaçâo - ICMS - será considerado o índbe de Partbipaçào dos

Munbçbs (IPM), acrescido de correção peb INPC, abm da

expectativa sobre o crescimento do ICMS do Estado.

Art. I® Fbam alterados os incisos IV e V do art. 2“ do Decreto n® 195,

de 16 de outubro de 2019, que passam a vigorar com a segumte
redação;

‘Art. 2°...

IV• R$ S8,0Q (cinquenta e oito reais), no caso de deslocamento que

implique ausência do Município, durante o período acima de 12

(doze) horas;

V • R$ 215,00 (duzentos e quinze reais), no caso de deslocamento que
implique ausência do Município, durante o período acima de 12

(doze) horas e houver necessidade de pousada ".

Art 2® Este decreto entra em vigor na data de sua publbaçào.

Piên/PR, 08 de julho de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identíficador:6D4CFB43
Art. 5® Para estimar o repasse da cota parte do Irrqxjsto sobre a

Propriedade de Vebubs Automotores - IPVA - será considerada a

arrecadação do ano corrente acrescido do percentual de correção

estimado para o INPC.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 030/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 030/2025

Art. 6® Para estimar a receita decorrente do Imposto Predial e

Territorial Uibano - IPTU - será considerado a arrecadação do

referido imposto no exercbb, acrescido do bdbe da inflação
esjjerado, abm do crescimento histórico imobiliário, impbmentação
de medidas visando otimização e melhorias na fiscalização,
atualização das bases do cadastro fiscal para fbs de tributação,

cebrídade dos processos e incentivo à adimpbncia.

PROTOCOLO: 3752/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de

engenharia ebtrba para realização de projeto ebtromecânbo e

execução de extensão da rede de distribubão de energia baixa tensão

328www.diarbmunbipaLcom.br/amp
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para ligação de energia elétrica em obra de futuro conçfexo de escola
especial

A senhora Silvana Teixera Jung, Secretária Munic^l de

Administração e Finanças da Prefekura Municçal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atrflxiições legais, conferidas peb Decreto
146/2025, e considerando e considerando ainda o disposto no Art. 68

da Lei Municiai 1070/2010, Estatuto do Magistério Público
Munic^l

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS
ELETRICAS LTDA CNPJ: 79.123.139/0001-82

RESOLVE:

VALOR TOTAL: R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 08/07/2025
Art. r Concede adicional de multissérie, a contar de 03 de junho de
2025, à servidora pública Bíanca das Graças de Souza Abramoskí

portadora da cédula de identidade civil com RG n° l2.**’*.***-9/PR e

matrícula funcional 4766182, ocupante do cargo púbbco de

Professor.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:2BC94ElB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPESNSADE LICITAÇÃO029/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

Art. 2° Esta portaria entra em vigM- nesta data retroagindoseus efeitos

financeiros a 03 de junho de 2025.

Piên/PR, 16 de junho de 2025.

Dispensa de Licitação N° 029/2025 SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças.
PROTOCOLO: 3821/2025

Publique-se e registre-se.
Objeto: Aquisição de Hvretos personalizados para trabalhos e

canipanha de conscientização e combate à violência contra pessoa
idosa

Republicado por incorreção

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:8D6B5A98CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: TOP GRAF LTDA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 821 DE 07 DE JULHO DE 2025

PORTARIA N" 821 DE 07 DE JULHO DE 2025^'
CNPJ: 39.625.737/0001-35

VALOR: RS 679,00 (Seiscentos e setenta e nove reais)

AUTORIZAÇÃO: 08/07/2025
Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições kgais ccoferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto naLeiMunic^l 1.366/2019,

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentificador:F6521588

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público ALAOR BITTENCOURT,
portador da cédula de identidade civil com RG/CPF n® 006.***.***-

60 matricula ftinckmal n® 4766103, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Assessor de Area II - Esporte, o pagamento de

diária(s):

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA
PÚBLICA

O Munic^io de Piên, por meio da Secretaria de Planejamento, Obras

e Urbanismo, em curqirimento ao disposto na legislação vigente,

toma público e CONVOCA todos os interessados para partic^r da

Audiência Pública destinada a tratar da regularização fundiária do

Bairro Paranazinho, que será realizada no dia 24 de julho de 2025, às

19h, no Salão Comunitário de Fragosos.

Peiíodo

aàsUniaito
* Dotiiio Quaitidvte d<

diirias

doN"
Objetivo da viagem Valor

empoibo

A soviço da SecRtaria de
Saúde

lÍtA)M025 Rio Negm/PR 1 (uma) 58.00 6654/2025

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos ifnanceiros a data da viagem.
Piên, 08 de julho de 2025.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo Piên/PR, em 07 de julho de 2025.

*Republicado por incorreção SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPublicado por:
Katia Rejane Neneve

Código IdeQtificador:C58E40F7
Publicado por:
Estefany Seidel

Código Ide Dtificador:7E80763F
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 764, DE 16 DE JUNHO DE 2025. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 822 DE 07 DE JULHO DE 2025

PORTARIA N* 764, DE 16 DE JUNHO DE 2025.

PORTARIA N® 822 DE 07 DE JULHO DE 2025
CONCEDE ADICIONAL MULTISSERIE

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

www.diariomunic ina Lcom.br/amD 319
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CONTRATO 053/2025

REFERENTE A DISPENSA N» 030/2025

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS QUE

ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE
OBRAS ELÉTRICAS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços.çftjeentre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

rP 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.X)O<.589-xx,

residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR

n® 111.206/PR em conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José

de Andrade, inscrito no CPF sob n^ 633.xxx.329-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de

outro a empresa CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nP

79.123.139/0001-82, estabelecida na Rua Almirante Alexandrino, n® 2039, Afonso Pena, em São José dos

Pinhais/PR, Cep: 83045-210, Fone (41) 3283-5883, e-mail: enQenharla@construcel.com.br: neste ato

representado pelo, Sr. Armando Reinoldo Forster, inscrito no CPF sob n®. 110.xxx.730-xx doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos dos

Arts. 75 e 89 da Lei Federal r\^ 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis

ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade Dispensa de Licitação

030/2025, mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de

ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláúsvia Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada em serviços de

engenharia elétrica para realização de projeto eletromecânico e execução de extensão da rede de distribuição de
energia baixa tensão para ligação de energia elétrica em obra de futuro complexo de escola especial, conforme
descrições abaixo:

Elaboração de projeto eletromecânico e aprovação na Copei;
Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
Fornecimento e instalação de 03 (três) postes;
Fornecimento e instalação de 04 (quatro) estruturas de baixa tensão (sendo a instalação em 03(três)
novos postes e adequação da estrutura em 01 (um) poste já existente);
Fornecimento e instalação de aproximadamente 105 metros de cabos de baixa tensão;
Fornecimento de fixações, ligações e amarrações necessárias (conectores, isoladores, ferragens,
parafusos e demais itens necessários).

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser entregues integralmente em até 45 dias após a liberação da Copei.
LOCAL: Rua Santo André, Trigolândia, Piên/PR.

Obs: O prazo de entrega só será contado após toda liberação por parte da Copei.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusâli^Terceira: Fica designado como fiscal do contrato o servidor Willyan Viana Barbosa - Engenheiro civil
CREA 191665/D.
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições
técnicas, vícios redibitórlos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabílidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for. necessário à regularização das faltas ou. defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO PE VIGÊNCIA E CONPICOES DE PRORROGAÇÃO

jCláusuiálcSiartaj O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

CláusüláROüihta:! O valor máximo do contrato é de R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais), valor
constante no orçamento do fornecedor, no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução
do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota. fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços.
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inclusive obras de construção civil; salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

prevista em legislação em vigor

DO REAJUSTE

• cfláusula Sexta; Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

jCláusula Sétima j As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 08.001.12.361.0009.2020-33.90.39.00.00.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitavas Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;
j

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou

defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
venham a incidir na execução do contrato;
i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

as

ou

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iCÍá^sülà<NÓna^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

fcláusuláí betimai^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.

II ~ Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n° 14.133,de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminlstrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inídoneidade para licitar ou contratar. ■
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes. i

IV - os danos que dela provierem para o contratante. j
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
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na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláiísulá'^Wn1a-Primiâra: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
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caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima .Segundo» O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Ettusula Décima TerceiraJ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula DécímãlQuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Cuhtiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 09 de julho de 2025

ARMANDO REINOLDO Assinado de forma digitai por

FOR5TER: 1106477308
ARMANDO REINOLDO

FORSTiR:11064773087

Dados: 2025.07.11 16K)7;14-03'00'7
/y

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS

ELÉTRICAS LTDA
CONTRATADOCj ■ANTE

UDEMIR 30SE pÉ^NDRADE
de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n® 228/2023

/
I

4-

NAtANY CAf lE DE ARAÚJO

^rodjradoria Jurídica
OAB/PR 111206

Secretárif

TESTEMUNHAS;
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNPublicado por:

Daiane Aparecida Turkot
Código Identificador:FC7697EE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3“ ADITIVO AO CONTRATO N* 165/2022

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N“ 128/2022

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

DECRETO N“ 139/2025

3® ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIÇOS,

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA KARIEN TUANI BARBOSA

07745275954.Exonera Servidora ocupante de Cargo em Provimento
Efetivo.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG n® 10094176-7, inscrito

no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado em Piên

- PR, em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e

Lazer Sra. Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco, portadora do
CPF n® 014.XXX.989-XX, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro KARIEN TUANI BARBOSA

07745275954, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

n.® 47.697.978/0001-18, estabelecida na Estrada Principal, s/n®, Bairro

Lageado dos Martins, em Piên/PR, Cep: 83860-000, Fone (41) 99639-
5295, e-mail: karien.tuani@hotmail.com; neste ato representado pela
Sra. Karíen Tuani Barbosa, inscrita no CPF sob n®. 077.xxx.759-xx

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 165/2022, nos termos

da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas,

que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola DOeste,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas por Leis, Resolve;

DECRETA

Art.l®- Fica EXONERADA a pedido, em virtude de sua
aposentadoria, nesta data, a Senhora LUCIANA SALAPATA

KUNZEL, ocupante do Cargo em Provimento Efetivo de Professor,

do Grupo Ocupacional 05 - Magistério.
Alt. 2® - O presente Decreto entra em vigor na data de hoje, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de julho de 2025.

EDSOM LVIZ BA GETTl

Prefeito Municipal

Publicado por:
Taiana Maria Locateli Machado

Código Identifícador:2059A6CB
Cláusula Primeira: Fica acrescentado 20®/o ao item 7 passando de 10
unidades para 12.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas

Piên/PR, 09 de julho de 2025

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N® 72/2025

EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Leis, Resolve;

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:838B95B8

CONSIDERANDO o disposto no § 1® do Artigo 69 da Lei Municipal
n® 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n® 1.102/2018).

RESOLVE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 053/2025

Alt. 1®. Conceder férias aos diversos Servidores Públicos Municipal
abaixo relacionados; EXTRATO DE CONTRATO

Emerson Henz Agenle de Servitos OpeincioMb CONTRATO N® 053/202520 dós 01.07.2025 20.07.2025

Gisoei Viein Motonsti ni 15 dias 14.07.2025 28.04.2025

Juliane Sal^iau dos
Saolos Recepcioaista 10 dias MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 030/202510.07.2025 19.07.2025

XiUano

Wendland

Mauricío
Mecinico 10 dias 10.07.2025 19.07.2025

Contratado: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS
ELÉTRICAS LTDA
CNPJ: 79.123.139/0001-82

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de

engenharia elétrica para realização de projeto eletromecânico e

execução de extensão da rede de distribuição de energia baixa tensão

para ligação de energia elétrica em obra de ftituro complexo de escola
especial.

Msuro Cvineu Pslhtrini AgciBc de Savitos Gctib lOdias 10.07.2025 19.07.2025

Valdirci Andre Pívoto Opendor de Miquns 10 dias 15.07.2025 24.07.2025

Vanderlei Caipes Auaíliar de Trüxuaçio 15 dias 14.07.2025 28 07.2025

Art. 2®. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em II de julho de
2025.

Valor: R$ 26.800,00 (Vinte e seis mil e oitocentos reais

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.
Fiscal do contrato: Willyan Viana Barbosa

EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

Data de assinatura: 09 de julho de 2025.
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